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Do Ato Infracional: 

aplicação e eficácia das medidas 

sócio educativas em meio aberto

MATEUS MORAIS ARAÚJO E 
ANA PAULA RICHARDELLI DE CASTRO SANTOS

___________

“Gostamos tanto dos belos pensamentos que 
não conseguimos parar de falar o dia todo, o 
que não deixa muito tempo para ler. Dilace-

ramo-nos em nome da paz, e prometemos a 
prisão em nome da liberdade”.

(ALBERT CAMUS, 
O Improviso dos Filósofos)

unlawful acts: application and effectiveness social-educative measures on 
open environment investigating

“Tudo está dentro da pedra. 
Só raspo as saliências desnecessárias.”

Michelangelo Buonarroti

Resumo: A aplicação das medidas sócio-educativas e a redução da 
maioridade penal vêm ocupando posição de destaque na agenda nacional. 
Tais fatos se devem, primordialmente, ao crescente índice de atos infracio-
nais de grave relevância penal cometidos por adolescentes e à urgência em 

competências institucionais, sob o risco de comprometer o conjunto de po-
líticas para infância e juventude. À esses motivos, soma-se o imperativo 
ético-social de garantir às crianças e adolescentes, autores ou não de atos 
infracionais, condições e meios para avançar no seu processo de desenvolvi-
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mento, atendendo à condição especial em que se encontram enquanto pesso-
as em fase de construção de sua personalidade. A presente abordagem tem 
por escopo tecer algumas considerações acerca da aplicação das medidas 
protetivas em meio aberto, voltando-se especialmente para a comprovação 

-
ção do menor infrator.

Abstract: The imposition of  social-educative measures and the reduction 
of  penal adulthood have been on top of  the national agenda. Such facts 
are mostly due to the growing rate of  unlawful acts with serious penal 

-
ing institutional competences under the risk of  compromising the set of  
public policies for childhood and youth. Moreover, a both social and ethical 
imperative obliges assuring that children and adolescents, whether or not 
they have had unlawful conduct, are given the necessary means and ways 
to advance their development process, appropriately regarding their special 
condition of  a not yet completely formed personality. The scope of  the pres-
ent approach is to elaborate some considerations on the application of  the 

recovery of  delinquent minors and its effectiveness as a way of  hindering 
their social marginalization.

Palavras-chave: Ato Infracional; Medidas Sócio Educativas; Criança 
e Adolescente; Redução da Maioridade Penal.

Key words: Unlawful acts; Social-educative measures; Childhood; Re-
duction of  penal adulthood.

Sumário: I – Introdução; II – A Evolução do Direito da Infância 
e da Juventude; III – A inimputabilidade como Cláusula Pétrea; IV 

Considerações Finais.
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I - Introdução

-
tos mais vulneráveis da população, como a criança e o adoles-

-
dade.

A Constituição Federal inovou em relação à proteção da ques-
tão da infância e da juventude e progrediu ao estabelecer uma 
gama de direitos e respectivos deveres em relação a este seg-
mento da população.

-
guiu o princípio da proteção integral à criança e ao adolescente, 
atendendo à condição especial em que se encontram enquanto 
pessoas em fase de desenvolvimento e em construção de sua 
personalidade.

Esta conquista tornou-se relevante na medida em que a com-
plexidade de alguns fenômenos ganharam vulto no cenário na-

violência e crime, ora reconhecendo-os apenas como vítimas 
de processos econômicos e sociais excludentes.

O artigo 227 do texto da Carta Constitucional ao assegurar 
uma série de direitos à criança e ao adolescente estabeleceu 
como obrigados a sociedade, os pais e o Estado. Baseado nes-
sa premissa, o artigo 98 do ECA estabeleceu que sempre que 
houver violação de direitos por “ação ou omissão da sociedade 
ou do Estado” ou “dos pais ou responsável” serão aplicadas 
as medidas de proteção. O inciso III do art. 98 também elenca 
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o próprio comportamento da criança e do adolescente como 
-
-

ros.  Estas hipóteses correspondem, principalmente, mas não 
exclusivamente, aos casos de cometimento de atos infracionais, 
que veremos adiante.

As seis medidas sócio-educativas fundadas pelo ECA1 buscam 

vai da advertência à privação de liberdade e pautam-se em uma 
concepção da infância e da adolescência plena de direitos. As 
medidas dividem-se em 2 grupos, quais sejam: As medidas em 
meio aberto, não privativas de liberdade (Advertência, Repara-
ção do dano, Prestação de Serviço à Comunidade e Liberdade 
Assistida) e as medidas privativas de liberdade (Semi-liberdade 
e Internação).

O Sociólogo Marcelo Calombelli2 -
didas de proteção é emblemática na determinação da nature-

doutrina de proteção integral, que reconhece na criança e no 
adolescente indivíduos portadores de necessidades peculiares, 
não se olvidando a sua condição de pessoas que se encontram 
em fase de desenvolvimento psíquico e físico, condição que os 
coloca merecedores de especial atenção por parte do Estado, 
da sociedade, dos pais ou responsáveis”.

Um dos pressupostos que norteiam a implantação das medidas 
sócio-educativas em meio aberto é a necessidade de oferecer 

1 Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 101.
2 CALOMBELLI, Marcelo. Aspectos da aplicação das medidas protetivas e sócio-educa-

tivas do Estatuto da Criança e do Adolescente: teoria e prática.
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meios para que estabeleçam um novo projeto de vida, de cida-
dania e de ruptura com a prática de atos infracionais. O que se 
busca garantir é que as políticas de atendimento ao adolescente 
infrator não se atenham apenas a componentes pedagógicos, 
mas que possibilitem uma inserção menos desigual na socieda-
de. Por isso mesmo a implantação de um serviço de execução 
de medida sócio-educativa deve ter como foco o fortalecimen-
to dos vínculos familiares e comunitários dos adolescentes, 

dos programas e serviços.

II – A Evolução do Direito da Infância e da Juventude

De acordo com o artigo 103 do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, considera-se ato infracional a conduta descrita como 
crime ou contravenção penal e, embora seja descrita como cri-

-
tabilidade do adolescente. Dessa forma, a conduta delituosa 
da criança ou adolescente será denominada de ato infracional, 

-
-

nais.3

cometidas por jovens, revelando o aumento da crise econômi-
ca e a incapacidade estatal de promover o reequilíbrio social. 

3 
anos, sujeitos às normas da legislação especial”. Decreto-Lei N.° 3.688, DE 3 

Penal é o ato ilícito de menos importância que o crime, e que só acarreta a seu 
autor a pena de multa ou prisão simples”.
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marginalidade revelando a situação de abandono a que se vê 
exposta.

-

os sistemas jurídicos. “Admitia-se que o homem não poderia 

como contrário ao julgamento da sociedade, sem que para isso 
tivesse alcançado uma certa etapa de seu desenvolvimento 
mental e social. Contudo, os menores passaram por exaustivos 
sacrifícios, inclusive tendo que pagar com sua própria vida até 

conforme relata Marcelo Callombelli.4

nascidas com deformidades físicas. Em Esparta, cidade-estado 

sociedade, o infanticídio servia para eliminar aqueles meninos 
que não renderiam bons soldados. Segundo o Evangelho de 
Mateus5

crianças menores de 2 anos, na tentativa de se livrar do já então 

aos menores, que não dispunham a esta época da proteção que 
hoje lhes é conferida.

O marco inicial das garantias às crianças e adolescentes adveio 

àqueles, com vistas ao seu bem estar físico e material.

-

4 CALOMBELLI, Marcelo. Aspectos da aplicação das medidas protetivas e sócio-educa-
tivas do Estatuto da Criança e do Adolescente: teoria e prática.

5 Evangelho de Mateus, Cap. 2.16 – “A Matança dos Inocentes”.
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ção dos direitos da criança e do adolescente. Trouxemos deles 

legislação penal que distinguia os menores púberes dos impú-

contudo, estava adstrito à obrigação de aplicar-lhes penas bem 
mais moderadas. Os infantes menores de 7 anos eram conside-

pelo Direito Romano, estavam a obrigação de reparar o dano 
e o açoite, sendo, contudo, proibida a pena de morte, como se 
extrai da Lei das XII tábuas, assim explicitada por MEIRA:

“Tábua II

Dos julgamentos e dos furtos

Se ainda não atingida a puberdade, que seja 
fustigado com varas, a critério do pretor, e que 
indenize o dano.

Tábua VII

Dos delitos

Se o autor do dano é impúbere, que seja fustigado a 

critério do pretor e indenize o prejuízo”6

de serem os adultos punidos pelos crimes que foram por eles 
praticados na infância.

Civil Francês , houve o aparecimento das primeiras medidas re-

6 MEIRA, Silvio B. “A Lei das XII Tábuas – Fonte do Direito Público e 
Privado”, pp. 168-171.
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educativas e o sistema de atenuação das penas com aspecto re-
cuperativo. Entretanto, foi na Declaração de Genebra, em 1924, 
que houve a primeira manifestação internacional neste sentido, 
seguindo-se da Declaração Universal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente que fora adotada pela ONU no ano de 1959.

A Declaração Universal dos Direitos da Criança e do Adoles-
-

dade física e mental da criança e do adolescente, evidenciando 
a necessidade de sua proteção legal.

Em 1979, a declaração do Ato Internacional da Criança procla-
mou o texto da Convenção dos Direitos da Criança, obrigan-
do, no ano de 1989, que os países signatários se adequassem às 
normas internacionais previstas.

-
nada Estatuto da Criança e do Adolescente, considerada uma 

-
mente as possibilidades de intervenção do Estado na vida das 
crianças e jovens, estabelecendo, por exemplo, à restrição es-
tabelecida quanto à aplicação da medida de internação, que a 
partir de então, passou a ser restrita aos casos de cometimento 
infracional, aplicando-o como último recurso.

Desde a promulgação do Estatuto, houve uma crescente parti-
cipação do 3º setor nas políticas sociais, consubstanciando um 
grande esforço do setor governamental e não-governamental 
na tentativa de sua implementação. A constituição dos Con-
selhos dos Direitos, uma das normativas da política de aten-
dimento apregoada na lei, determinou que a formulação das 
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grupo formado paritariamente por membros representantes 

Com a promulgação do Estatuto, o conceito sustentado pelas prá-
ticas do Código de Menores deu lugar à noção de “formação para 
a cidadania”. Neste sentido, adotou-se a idéia de regeneração do 
adolescente, buscando sobretudo, nas palavras de Mário Otoboni:

“preparar o homem para voltar ao convívio 
social do que abandoná-lo à própria sorte, nos 

sua presença na comunidade passa a represen-
tar seríssimo perigo pelo aumento da pericu-
losidade que o convívio carcerário propicia”.7

Contudo, muito ainda há de ser feito para que a implementa-
ção do ECA possa ser considerada satisfatória no nosso país. 

modernidade técnica, onde o exercício da cidadania plena é 

medidas sócio educativas.

da Implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente”8, 
denomina de “salto triplo” os três pulos necessários à efetiva 
implementação da lei. São eles:

7 OTOBONI, Mário.“Cristo sorrindo no Cárcere”.
8 O pedagogo Antonio Carlos Gomes da Costa foi responsável pela admi-O pedagogo Antonio Carlos Gomes da Costa foi responsável pela admi-

Trabalhou como perito no Comitê dos Direitos da Criança da ONU, em Ge-
nebra (Suíça) e participou, no Brasil, do grupo de redação do ECA (Estatuto 
da Criança e do Adolescente).
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1. Mudanças no panorama legal: os municí-
pios e estados precisam se adaptar à nova rea-
lidade legal. Muitos deles ainda não contam, 
em suas leis municipais, com os conselhos e 
fundos para a infância.

2. Ordenamento e reordenamento institucio-
nal: colocar em prática as novas institucio-
nalidades trazidas pelo ECA: conselhos dos 
direitos, conselhos tutelares, fundos, instituições 
que executam as medidas sócio-educativas e ar-
ticulação das redes locais de proteção integral.

3. Melhoria nas formas de atenção direita: É 
preciso aqui “mudar a maneira de ver, enten-

diretamente com as crianças e adolescentes”. 
-

dos pelas práticas assistencialistas, corretivas 
e muitas vezes repressoras, presentes por lon-
go tempo na historia das práticas sociais do 
Brasil.

E conclui “há ainda um longo caminho a ser percorrido an-
tes que se atinja um estado de garantia plena de direitos com 

-

ocorrendo nos últimos anos, e que isto tem um valor ainda 
-

ria brasileira, uma história atravessada mais pelo autoritarismo 

sentido, a luta pelos direitos humanos no Brasil é ainda uma 
luta em curso, merecedora da perseverança e obstinação de 
todos os que acreditam que um mundo melhor para todos é 
possível”.
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III – A inimputabilidade como Cláusula Pétrea

De acordo com o artigo 3º do ECA, a criança e o adolescente 

sendo-lhes assegurado todas as oportunidades e facilidades, a 
-

nidade e devendo tais direitos ser observados com absoluta 
prioridade.

Não obstante o ECA ter representado um avanço, ganha força 
a tese que defende a redução da maioridade penal para 16 anos 
como forma de combate à crescente criminalidade juvenil, in-
clusive no meio jurídico.

Os meios de comunicação, importantes formadores de opinião, 

fugas ocorridas nos centros de internação, aos adolescentes 
que apresentam maior periculosidade e aos atos infracionais 
que causam maior repercussão na população.

Inicialmente, cabe lembrar que, ao prever em seu artigo 228, 

Federal no Capitulo dos Direitos Sociais deixou claro que este 
artigo constitui um direito ou seja, uma garantia individual 
inerente à criança e ao adolescente, inalienável, intransferível, 
inegociável, indisponível e imprescritível. E sendo a inimputa-

-
ção e elevada a categoria de garantia individual da criança e do 

para salvaguardar e garantir a efetividades de suas garantias 
constitucionais.

“Art. 228. São penalmente inimputáveis os 
menores de 18 anos, sujeitos às normas da 
legislação especial”
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em critérios de política criminal, conforme se depreende da 

“Manteve o Projeto a inimputabilidade penal 
ao menos de 18 anos. Trata-se de opção apoia-
da em critérios de Política Criminal. Os que 

-
cativa da criminalidade crescente, que a cada 
dia recruta maior número de menores, não 
consideram a circunstância de que o menor, ser 
ainda incompleto, é naturalmente anti-social 
na medida em que não é socializado ou instru-
ído. O reajustamento do processo de formação 
de caráter  deve ser cometido à educação, não 
à pena criminal. De resto, com a legislação de 
menores recentemente editada, dispõe o Estado 
dos instrumentos necessários ao afastamento do 
jovem delinquente, menor de 18 anos, do con-
vívio social, sem sua necessária submissão ao 
tratamento de delinquente adulto, expondo-o à 
contaminação carcerária”9

No que tange à questão da inimputabilidade como Cláusula 
Pétrea, a Constituição Federal em seu artigo 60, §4º preceitua 
que não será objeto de deliberação a proposta de emenda 

-
ais. Esses Direitos são aqueles garantidos por nossa cons-
tituição escrita, inerentes a pessoa humana, são os direitos 
naturais, resultado também do exercício da Democracia re-
presentativa.

9 Lei 7209 de 11 de julho de 1984. “Conhecida como Reforma da Parte Geral 
do Código Penal”. Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de de-
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incisos prescrevendo os direitos individuais e coletivos, esse rol 
não é taxativo, pois as garantias individuais não se encontrarem 
restritos ao rol do artigo 5º, resguardam um conjunto mais am-
plo de direitos constitucionais de caráter individual dispersos 
no texto na Carta magna.

Basta para tanto analisarmos o artigo 228 da Constituição Fe-
deral e veremos dentro do Capítulo dos direitos sociais que a 
inimputabilidade penal aos 18 anos de idade constitui uma ga-

-
so Filho10, em seu artigo Do ato infracional:

“Se a inimputabilidade penal aos 18 anos 
de idade é um direito social e constituiu um 
direito individual, inerente à criança e ao ado-
lescente, que deve ter seus direitos observados 
com absoluta prioridade, logo se conclui que a 
inimputabilidade penal aos 18 anos constitui 
uma “clausula Pétrea” uma clausula imo-

é possível constitucionalmente através de um 
poder constituinte Originário, que é inicial, 
ilimitado e incondicionado.”

IV – Medidas Sócio-Educativas em meio aberto: 

10 -
tário, doutorando em Administração Pública pela Universidad Complutense 
de Madrid (Espanha), mestre em Direito pela UFBA, especialista em Direito 

-
des/MG e pela Escola de Formação de Magistrados/BA.
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o atendimento de adolescentes a quem se atribui a autoria do 
ato infracional apontam para uma prática pedagógica com ên-

potencialidades e favorecem a autonomia do adolescentes, de 

tempo ocioso, mas que sejam planejadas e compartilhadas de 
forma participativa.

As medidas sócio educativas são aplicáveis aos adolescentes 
autores de ato infracional, apurada sua responsabilidade após 
o devido processo legal 13 . São destinadas aos adolescentes, 

aos jovens entre 18 e 21 anos de idade.

Podem ser aplicadas cumulativamente, ou seja, há a possibili-
dade de cumprimento simultâneo de duas medidas sócio edu-
cativas, aplicadas por uma mesma sentença ou por sentenças 

art. 113 do ECA.

Devido a peculiar situação dos adolescentes, pessoas em desen-
volvimento, a lei previu também a possibilidade de substitui-
ção, ou seja, a troca de uma medida sócio educativa por outra 
ao longo do processo de execução, independente de novo ato 
infracional, decorrente de fatores internos à própria medida.

Existem as seguintes possibilidades: a) Progressão, que é 
substituição de uma medida mais severa por outra menos se-
vera e se dará pelos méritos do sócio-educando, através da 

-
ção, que representa a troca de uma medida em meio aberto 
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por outra de igual severidade e se dará quando há a aferição 
de um fato novo, surgido após a sentença, que revele maior 
adequação de uma medida às necessidades pedagógicas do 
sócio-educando do que a outra em curso.Todas estas ques-

-
cução, procurando afastar a indesejável discricionariedade no 
julgamento de cada caso.

a) Da Advertência:

Por ser a mais branda das medidas, é indicada nos casos de 
-

Consiste na admoestação solene feita pela autoridade judicial 
ao infrator em audiência, na presença dos pais ou responsá-

caso necessário, com a aplicação das medidas previstas no art. 
129 do ECA.

Para a aplicação dessa medida, deverá estar comprovada a ma-
terialidade e haver indícios de autoria.

Existe a corrente que defende, muito acertadamente, a aplica-
ção da advertência também às crianças autoras de ato infra-
cional:

“Sem embargo, seria desejável que o legislador tivesse 

previsto a aplicação à criança infratora da medida de 

advertência (...) que constitui medida muito positiva, 

capaz, inclusive, de produzir melhores frutos quando 

aplicada a uma criança do que a um adolescente.11

11 Desa. Áurea Pimentel - cit. Estatuto da Criança e do Adolescente Comenta-Desa. Áurea Pimentel - cit. Estatuto da Criança e do Adolescente Comenta-
do, comentários jurídicos e sociais.
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b) Da obrigação de reparar o dano:

A medida de obrigação de reparar o dano é prevista para os 

antecedentes do adolescente, sua intenção de recuperação e dis-
-

sibilidade de determinar ao infrator três hipóteses de satisfação 
da obrigação, a saber: a restituição da coisa, o ressarcimento do 

o adolescente deverá estar acompanhado pelos pais ou respon-
sável e assistido por advogado.

O acordo só terá validade se contar com a anuência do adoles-
cente, nos termos do art. 112, §2º do ECA. Se o adolescente ou 
seus pais não puderem cumprir a obrigação imposta, a medida 
poderá ser substituída por outra adequada.

c) Da prestação de serviços à comunidade

afastado o trabalho forçado, por período não superior a 6 meses.

O Serviço de prestação de serviço à comunidade propicia ao 

outros laços e aposte em novos caminhos.

No contexto dessa medida, é fundamental que o adolescente 

-
cia e orientação para o cumprimento da determinação judicial, 

vida em sociedade.
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Explorar as potencialidade, as competências e habilidades 
dos adolescentes estimulando-os positivamente para que 
usem novas formas de expressão e de valor sobre si mes-
mo, deve ser o objetivo primeiro, no relacionamento com 
os mesmos.

Para execução desse serviço é necessária a articulação de uma 

dos pressupostos teóricos que orientam a prática irão ofertar 

-
-

sável pelo acompanhamento desse adolescente durante o cum-
primento da medida no estabelecimento.

O convívio do adolescente nessas entidades, em processo de 

-
nho tão satisfatório que, após o término da medida, acabam 
sendo contratados para trabalharem nesses locais:

“Inserida num contexto comunitário abran-
gente ( entidades assistenciais, hospitais, esco-
las, programas comunitários, governamentais, 
etc) a medida possibilita o alargamento da 
própria visão do bem público e do valor da 
relação comunitária, cujo contexto deve estar 
inserido numa verdadeira praxis, onde os va-
lores de dignidade, cidadania, trabalho, escola, 
relação comunitária e justiça social não para 
alguns, mas para todos, sejam cultivados du-
rante sua aplicação”.12

12 
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13 adolescen-
tes para cumprimento dessa medida, sendo 1.234 entidades 
conveniadas. O grande número de adolescentes encaminha-
dos tem gerado uma sobrecarga nas comunidades onde há um 
elevado número de infratores. Como são encaminhados para 
locais próximos de suas comunidades, existem unidades com 
a capacidade esgotada, atendendo até 6 adolescentes. Isto gera 
ociosidade, pois não há tarefas para todos, levando a perda do 
objetivo da medida.

14 esclarece também: “Muitos adolescentes aos 

a nenhuma instituição parceira e acabam expondo-as a riscos e 
até a atos infracionais ainda mais graves do que os cometidos 
anteriormente à sentença, tais como: furtos de receituários nos 
centros de saúde, vandalismos, atentado ao pudor no interior 

-
-

d) Liberdade Assistida:

A medida de Liberdade Assistida consiste no acompanhamen-
-

tado, visando a sua perfeita integração familiar e comunitária.

13 
-

SMAAS, 2003.
14 -
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O cumprimento se dá pelo desempenho, ou seja, a estratégia 

demonstradas pelo sócio-educando ao longo do processo só-
cio educativo e de cuja assimilação de conteúdo pelo jovem de-
pende a averiguação do cumprimento. Não é medida privativa 
de liberdade mas sim, restritiva de direitos.

-

art. 119/ ECA.

Controvérsia comum se apresenta sobre o tempo de cumpri-

qualquer tempo, o que, poderia parecer um contra-senso.

Entretanto, nos parece que a primeira parte é um comando 

exemplo, que “o tempo de cumprimento deve ser de, no míni-
mo, 6 meses”.

-

meses, ou seja “a qualquer tempo” , conforme disposto no art. 
118, § 2º/ECA.

Para tanto listamos os objetivos do Programa:

1 - Criar condições para que o adolescente em 
medida de Liberdade Assistida construa um 
projeto de vida que contemple a ruptura com a 
prática do ato infracional;
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2 - Estabelecer com o adolescente um contra-
to preciso sobre as possibilidades e limites de 
ajuda que irá encontrar e sobre as normas que 
regulam seu período de permanência em Li-
berdade Assistida; estabelecendo com a famí-
lia um contrato de ajuda mútua em torno das 
necessidades dos adolescentes e os limites que 
o cumprimento da medida continuada impõe;

3 - Mobilizar lideranças e organizações não-
governamentais para inserção dos jovens na 
própria comunidade; viabilizando alternati-

geração de renda;

4 - Desenvolver uma experiência referência no 
atendimento ao adolescente infrator que possa 
contribuir, com um atendimento de qualidade, 
condizente com os princípios da cidadania, dig-
nidade e justiça social;

5 - Inserir e acompanhar o adolescente na vida 
escolar;

7 - Avaliar periodicamente com o adolescente 
o seu percurso no cumprimento da medida de 
Liberdade Assistida.

V – Considerações Finais

Diante do acima exposto, pôde-se concluir que a solução do 
problema em questão não reside no aumento do rigor da lei 
nem na amplitude do seu alcance, mas tão somente na garantia 
de sua aplicação.
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Estado, da sociedade e da família pelas crianças e adolescentes, 
e ainda, desobrigaria o Estado do seu dever indeclinável de 
criar políticas públicas voltadas para o problema da inclusão 
social desse segmento da população.

-

com a tortura e a violência, favorecendo o desenvolvimento 
-

culosidade, de modo que, ao saírem, estes jovens estarão mais 
predispostos à prática de condutas mais violentas e anti-so-
ciais.

Apesar do reconhecimento de que a falha não está na lei e 
que a redução da idade penal seria medida inócua para se pro-
mover a redução da violência, certo é que, as medidas sócio-
educativas não vêm cumprindo integralmente o seu papel de 

-

e, sobretudo, em planejamento para que sejam alcançados me-
lhores resultados.

A medida sócio-educativa , para dar certo, não pode se resumir 
-

nhamento distante da conduta do adolescente. Existem mui-
tos casos em que os adolescentes cumprem a medida, porém, 

-
sariamente, envolver o adolescente, a família e a comunidade 
em que vive, sendo aliás, o que prevê o ECA, ao estabelecer 
medidas para o adolescente ( art. 101 e 112) e para o Esta-
do, responsável por criar políticas de atendimento que visem 
o fortalecimento dos vínculos sociais, familiares e a educação 
do adolescente.
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